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RESPOSTAS ESPERADAS 

 

ANALISTA DE SAÚDE 

MÉDICO DO TRABALHO 

 

O Centro de Seleção da Universidade Federal de Goiás divulga as respostas esperadas preliminares das 
questões da prova discursiva, do concurso PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS NO QUADRO DE 
PESSOAL DE SANEAMENTO DE GOIÁS S.A.. Essas respostas serão utilizadas como referência no 
processo de correção. 

 

▬ QUESTÃO 01 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬ 
 

Deverão ser adotadas as medidas de controle necessárias suficientes para a eliminação, a minimização ou o 

controle dos riscos ambientais sempre que forem verificadas uma ou mais das seguintes situações: 

 

 identificação, na fase de antecipação, de risco potencial à saúde; 

 constatação, na fase de reconhecimento de risco evidente à saúde; 

 quando os resultados das avaliações quantitativas da exposição dos trabalhadores excederem os 

valores dos limites previstos na Norma Regulamentadora nº 15 (NR 15 - Atividades e Operações 

Insalubres) ou, na ausência destes os valores limites de exposição ocupacional adotados pela ACGIH 

(American Conference of Governmental Industrial Hygienists - Conferência Americana de Higienistas 

Industriais), ou aqueles que venham a ser estabelecidos em negociação coletiva de trabalho, desde que 

mais rigorosos do que os critérios técnico-legais estabelecidos; 

 quando, através do controle médico da saúde, ficar caracterizado o nexo causal entre danos observados 

na saúde dos trabalhadores e a situação de trabalho a que eles ficam expostos. 

 

O estudo, o desenvolvimento e a implantação de medidas de proteção coletiva deverão obedecer à seguinte 

hierarquia: 

 medidas que eliminam ou reduzam a utilização ou a formação de agentes prejudiciais à saúde; 

 medidas que previnam a liberação ou disseminação desses agentes no ambiente de trabalho; 

 medidas que reduzam os níveis ou a concentração desses agentes no ambiente de trabalho. 

 

A implantação de medidas de caráter coletivo deverá ser acompanhada de treinamento dos trabalhadores 

quanto aos procedimentos que assegurem a sua eficiência e de informação sobre as eventuais limitações de 

proteção que ofereçam. 

Quando comprovado pelo empregador ou instituição a inviabilidade técnica da adoção de medidas de 

proteção coletiva ou quando estas não forem suficientes ou encontrarem-se em fase de estudo, 
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planejamento ou implantação, ou ainda em caráter complementar ou emergencial, deverão ser adotadas 

outras medidas, obedecendo-se à seguinte hierarquia: 

 medidas de caráter administrativo ou de organização do trabalho; 

 utilização de equipamento de proteção individual (EPI). 

 

A utilização de EPI no âmbito do PPRA deverá considerar as normas legais e administrativas em vigor e 

envolver no mínimo: 

 seleção do EPI adequado tecnicamente ao risco a que o trabalhador está exposto e à atividade 

exercida, considerando-se a eficiência necessária para o controle da exposição ao risco e o conforto 

oferecido, segundo avaliação do trabalhador usuário; 

 programa de treinamento dos trabalhadores quanto à sua correta utilização e orientação sobre as 

limitações de proteção que o EPI oferece; 

 estabelecimento de normas de procedimento para promover o fornecimento, o uso, a guarda, a 

higienização, a conservação, a manutenção e a reposição do EPI, visando garantir as condições de 

proteção originalmente estabelecidas; 

 caracterização das funções ou atividades dos trabalhadores, com a respectiva identificação dos EPIs 

utilizados para os riscos ambientais. 

O PPRA deve estabelecer critérios e mecanismos de avaliação da eficácia das medidas de proteção 

implantadas, considerando os dados obtidos nas avaliações realizadas e no controle médico da saúde 

previsto na Norma Regulamentadora n. 7 (NR 7 - Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - 

PCMSO). 

 
(20 pontos) 

 
▬ QUESTÃO 02 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬ 
 

A vigilância dos casos de Febre Amarela visa a impedir a reurbanização da doença e a manter a febre 

amarela silvestre sob controle. É doença de notificação compulsória internacional e que impõe investigação 

epidemiológica de todos os casos. 

A partir do diagnóstico da Febre Amarela e do estabelecimento do nexo com o trabalho, devem ser adotados 

os seguintes procedimentos:  

 avaliação quanto à necessidade de afastamento, temporário ou permanente, do trabalhador da 

exposição, do setor de trabalho ou do trabalho como um todo; 

 acompanhamento da evolução, registrando o agravamento da situação clínica, relacionando-a, se for o 

caso, com o retorno ao trabalho. 

 

As medidas de controle incluem: 

 vacinação, de acordo com a indicação técnica contida no Programa Nacional de Imunização; 
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 o combate ao Aedes aegypti, por meio de ações educativas para redução dos criadouros dos mosquitos 

dispostos no meio ambiente (vasos, pneus, vasilhas descartáveis, etc.), constitui medida eficaz para 

redução do risco de urbanização do vírus. 

 

Aos trabalhadores expostos devem ser garantidas: 

 condições de trabalho adequadas; 

 orientação quanto ao risco e às medidas de prevenção; 

 vacinação; 

 facilidades para a higiene pessoal (chuveiros, lavatórios); 

 equipamentos de proteção individual adequados (EPI) (vestuário limpo, luvas, botas, proteção para a 

cabeça, etc.). 

 

Recomenda-se a verificação da adequação e cumprimento, pelo empregador, das medidas de controle dos 

fatores de risco ocupacionais e promoção da saúde, identificados no Programa de Prevenção de Riscos 

Ambientais (NR 9 - PPRA) e no Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (NR 7 - PCMSO), além 

de outros regulamentos sanitários e ambientais existentes nos Estados e Municípios. 

Suspeita ou confirmada a relação da doença com o trabalho, deve-se: 

 informar ao trabalhador; 

 examinar os expostos, visando a identificar outros casos (busca ativa); 

 notificar o caso aos sistemas de informação do Sistema Único de Saúde (SUS) e a outros órgãos, caso 

haja previsão legal; 

 providenciar a emissão da Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT), caso o trabalhador seja 

segurado pelo Seguro de Acidente de Trabalho (SAT) da Previdência Social; 

 orientar o empregador para que adote os recursos técnicos e gerenciais adequados para eliminação ou 

controle dos fatores de risco.  

(20 pontos) 


